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XXXXXª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXXXX 

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da ____ Vara da XXXXXXXXXXX da Comarca
de XXXXXXXXX-CE
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da XXXXXXXª Promotoria de Justiça de XXXXXXXXXXXXXX, que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III da Constituição Federal; nos art. 4º, art. 6º, art. 100, II e III, art. 148, IV, art. 210, I, art. 212, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); no art.5°, I da Lei da Ação Civil Pública (LACP) e art. 5º, caput, da Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, CUMULADA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
em face do MUNICÍPIO DE XXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, representado, pelo PREFEITO(A) MUNICIPAL ou PROCURADOR (art. 75, III do Novo Código de Processo Civil), com endereço na _____________________________,___________/CE, o que faz tendo por base os elementos contidos Procedimento Administrativo nº *****, que tramita nesta Promotoria, além dos demais anexos desta inicial, pelas seguintes razões de fato e de direito:
I - OBJETO DA DEMANDA:
A presente Ação Civil Pública tem por finalidade obter provimento jurisdicional que condene o promovido em obrigação de fazer, nos termos da Recomendação Administrativa nº XXXXXX (em anexo) e do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta nºXX, com fulcro nos art. 205, 206 e 208 da Constituição Federal, na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), Lei n.º 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), Lei nº 13.146/ 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), além do robusto arcabouço normativo que assegura direitos às pessoas com deficiência, nas seguintes providências não implementadas pelo Município XXXXXX: Elaboração de plano de adaptação e acessibilidade das unidades escolares municipais, objetivando evitar prejuízos a alunos com deficiência, o qual deveria contemplar, prioritariamente os seguintes pontos, nos termos do Decreto Federal nº 5.296/04 e das normas técnicas da ABNT: i) adaptação de salas de aula, bibliotecas, pátios, auditórios, ginásios, instalações desportivas, áreas de lazer, cantinas, banheiros, laboratórios, corredores e os demais recintos escolares, com entrada, dimensões e layout acessíveis, conforme especificações técnicas; ii) disponibilização de rampas de acesso, plataformas móveis de percurso ou equipamentos eletromecânicos de deslocamento vertical; iii) piso tátil e direcional; iv) escadas com corrimãos; iv) destinação e sinalização de vagas reservadas nos estacionamentos, quando essa comodidade estiver disponível, provendo condições de acessibilidade ao interior da dependência, nos termos das normas técnicas.
II – preliminares
II.1 - DA Legitimidade DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A legitimidade ad causam do Ministério Público decorre de sua própria origem e tem como primeiro alicerce o próprio texto constitucional que atribui à instituição o dever de proteção aos interesses difusos e coletivos, em sua concepção mais ampla.
Especificamente, o legislador infraconstitucional na Lei 8.069/90, além de explicitar os direitos genericamente prometidos pelo Poder Constituinte Originário à infância e à juventude, também criou um conjunto de medidas judiciais para a garantia destes direitos, ameaçando, com sanções, aqueles que não cumprirem os comandos normativos destinados, em especial, a quem mais precisa: as crianças e os adolescentes.
Para conferir real efetividade a todo esse sistema voltado à tutela dos direitos difusos e coletivos, o legislador atribuiu ao Ministério Público o dever de agir, com prioridade, na defesa desta parte da sociedade em especial. Não poderia ser diferente, pois o Ministério Público, concebido como instituição permanente e essencial à função jurisdicional, possui atribuição para fazer frente a ofensa de direitos na área da infância e da juventude por parte do Poder Público.
O novo perfil institucional pós 1988 colocou em linha de prioridade a atuação Ministerial em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127, caput, da Constituição. Além disso, compete também ao Ministério Público, por expressa determinação do Poder Constituinte Originário, a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II).
Justamente para viabilizar uma atuação satisfatória e de vanguarda neste particular, é que consta no texto maior como função institucional do Parquet a promoção do inquérito civil e ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, dentre os quais se incluem os referentes à criança e ao adolescente (art. 129, III da CR/88 e art. 201, VIII da Lei 8.069/90).
Como se não bastasse toda a cristalina permissividade decorrente do texto constitucional, referente à atuação do Ministério Público nesta seara, o legislador infraconstitucional, com o nítido propósito de dissipar eventuais dúvidas, inseriu no texto da Lei 8.069/90 a legitimidade do Ministério Público para as ações relacionadas à defesa dos direitos em questão, conforme artigo 210, inciso I do ECA.
II.2 - DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE XXXXXXX
Quanto à legitimidade do promovido para figurar no polo passivo desta ação, é oportuno mencionar que o Sistema de Ensino Municipal é composto pelas instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, e os órgãos municipais de educação (art. 18 da LDB
).
A garantia do direito à educação especializada a criança ou adolescente com deficiência, portanto, não se esgota no mero acesso a vaga em rede regular de ensino, mas inclui a garantia de toda e qualquer atividade necessária e adequada ao pleno acesso à educação, como a acessibilidade arquitetônica. O Plano Nacional de Educação dispõe que o acesso à educação garantido pela Lei Fundamental, não apenas determina o oferecimento do ensino básico, mas o padrão mínimo de qualidade de ensino, e nesse contexto insere o espaço físico adequado, seguro, salubre, higiênico, com acessibilidade, provido de materiais pedagógicos, acervo bibliográfico e serviço de merenda escolar, com área para recreação e prática de atividades diversas que compõem a vida escolar.
O dever constitucional do Estado – em sentindo lato – de prover o acesso à educação, notadamente em favor das crianças e adolescentes, tem arrimo nos arts. 205 e 227 da Constituição Federal. Em relação às pessoas com deficiência, a obrigação do Poder Público não se esgota com a simples oferta da vaga, em condições iguais àquelas oferecidas aos demais alunos, indo muito além, pois requer atendimento adequado dessas necessidades ditas especiais, a fim de assegurar a aprendizagem e o desenvolvimento, não somente dos alunos com deficiência, mas de todo o grupo, conforme art. 208, inc. III, da Constituição Federal. Assim, ao admitir alunos com deficiência em suas escolas regulares, deve o Município providenciar estrutura física (de acessibilidade, por exemplo) e de pessoal adequada para que o direito à educação seja realmente efetivo a todos os alunos.
II.3 - DA COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE (ONDE EXISTIR)
Não há dúvidas quanto à competência absoluta do Juízo da Infância e da Adolescência para o processo e julgamento da presente causa, não sendo, pois, razoável alegar-se que vigora a competência do juízo especializado em causas em que figure como parte a Fazenda Pública.
O art. 148, inc. IV do ECA, que é Lei Federal (nº 8.069, de 13 de julho de 1990), estabelece que as ações civis que digam respeito a interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à criança e ao adolescente são de competência da Justiça da Infância e Juventude:
Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

[...]
 IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
O art. 209, por seu turno, dispõe que:
Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvada a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.
É oportuno dizer que a competência da Justiça Federal e dos Tribunais Superiores prefere à da Vara da Infância e da Juventude. Nada ficou registrado quanto à competência da Vara da Fazenda Pública, que não goza da mesma qualidade atribuída, por Lei Federal, à da Infância e Juventude. Tal competência é, sabidamente absoluta.
O ECA ainda dispõe expressamente que as ações relativas a ilícitos ou danos contra direito de criança e/ou adolescentes são regidos por ele:
Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:
I - do ensino obrigatório;
[...]
Logo a seguir, no mesmo Capítulo, prossegue o Estatuto com o art. 209, já citado, afirmando que “As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.” (grifo nosso).
Finalmente, sobre o tema, diz ainda o supracitado art. 148, IV, que as ações que versem sobre interesses de crianças e adolescentes, sejam eles individuais, coletivos ou difusos, são de competência da Justiça da Infância e Juventude:
Art. 148
A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 
[...] 

IV - conhecer de ações civis públicas fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no artigo 209
[...]
Do disposto nos artigos acima transcritos, vê-se que a Ação Civil Pública que tenha por objetivo reprimir ou impedir atos ilícitos e/ou danos relativos aos direitos da criança e do adolescente constitui exceção, visto que, diferentemente das demais Ações Civis Públicas que visam resguardar outros direitos difusos e coletivos, não deverá ser ajuizada perante as varas da Fazenda Pública do lugar onde ocorreu o dano, mas, sim, perante o Juízo da Infância e da Juventude do local da ação ou omissão.
Esse entendimento é albergado pelas decisões dos Tribunais Superiores, conforme verifica-se:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. PRETENSÃO DE VAGA EM UNIDADE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL - UMEI PRÓXIMA À RESIDÊNCIA DE MENOR. CRECHE. AÇÃO PROPOSTA NA VARA DA FAZENDA PÚBLICA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ARTS. 148, IV, E 209 DA LEI 8.069/90. PRECEDENTES DO STJ. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015.RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.
[...]
VIII. A jurisprudência do STJ, interpretando os arts. 148, IV, e 209 da Lei 8.069/90, firmou entendimento, ao apreciar casos relativos ao direito à saúde e à educação de crianças e adolescentes, pela competência absoluta do Juízo da Infância e da Juventude para processar e julgar demandas que visem proteger direitos individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, independentemente de o menor encontrar-se ou não em situação de risco ou abandono, porquanto "os arts. 148 e 209 do ECA não excepcionam a competência da Justiça da Infância e do Adolescente, ressalvadas aquelas estabelecidas constitucionalmente, quais sejam, da Justiça Federal e de competência originária" (STJ, REsp 1.199.587/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/11/2010). Em igual sentido: "Esta Corte já consolidou o entendimento de que a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente" (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2016). Adotando o mesmo entendimento: STJ, REsp 1.486.219/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2014; REsp 1.217.380/SE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2011; REsp 1.201.623/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2011; REsp 1.231.489/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2013; EDcl no AREsp 24.798/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/02/2012.
[…] IX. Examinando hipótese análoga à ora em apreciação, a Segunda Turma do STJ firmou o seguinte entendimento: "O Estatuto da Criança e do Adolescente é lex specialis, prevalece sobre a regra geral de competência das Varas de Fazenda Pública, quando o feito envolver Ação Civil Pública em favor da criança ou do adolescente, na qual se pleiteia acesso às ações ou aos serviços públicos, independentemente de o infante estar em situação de abandono ou risco, em razão do relevante interesse social e pela importância do bem jurídico tutelado. Na forma da jurisprudência do STJ, 'a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente' (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel.Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 28.3.2016). Assim, ao afastar a competência da Vara da Infância, da Adolescência e do Idoso para o julgamento de mandamus destinado a assegurar vaga em creche para menor, o Tribunal local dissentiu do entendimento desta Corte Superior, devendo o acórdão vergastado ser reformado" (STJ, REsp 1.833.909/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019). No mesmo sentido, apreciando hipóteses idênticas à ora em julgamento: STJ, REsp 1.760.648/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 08/02/2019; REsp 1.762.782/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 11/12/2018.
[...]
(REsp 1853701/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/02/2021, DJe 29/03/2021)
Convém, portanto, registrar, enfaticamente, que a Vara da Infância e da Juventude dispõe de competência absoluta em razão da matéria, pelo que se sobrepõe à competência estabelecida em razão da qualidade da parte.
O Estatuto da Criança e do Adolescente é lei especial e traça regra específica de competência material e a própria Constituição Federal prevê o princípio da absoluta prioridade de atendimento à criança, o que deve ser estendido aos limites da preferência processual (art. 227).
IiI – Dos fatos

Os fatos narrados decorreram das apurações realizadas no bojo do Procedimento Administrativo n.º XXXXXX SAJ-MP [Número do MP]. Serão feitas alusões pontuais sobre os documentos ali constantes, utilizando-se, nessa peça inaugural, a numeração de páginas dos referidos procedimentos.
No bojo do referido procedimento extrajudicial foram adotadas diversas providências, tais como requisições documentos e informações, expedição de recomendação, assinatura de Termo de Compromisso e de Ajustamento de Conduta, além de reuniões para ajustamentos e definições de medidas administrativas visando a oferta do serviço educacional aos alunos com deficiência da rede municipal de ensino do Município XXXXXX, visando a implementação da Meta 4 do Plano Nacional de Educação (2014 - 2024):
“universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados”.
Instaurado em XXXXX de 202X pela Promotoria de Justiça de XXXXX, o Procedimento Administrativo em epígrafe se destinou a apurar a conformidade do atendimento educacional às pessoas com deficiência na rede pública de ensino do Município XXXXXXX, a referida Meta 4 do PNE, o que se verificou foi a inadequação do serviço prestado.
Ressalte-se que tal previsão normativa não se trata de ingerência na independência do ente municipal pela União. Ao contrário. Verificou-se durante a apuração dos fatos que o Município XXXXX possui legislação local ainda mais concessiva sobre o tema, e que esta também não é cumprida plenamente pelo ente público local, verbis: 
Lei municipal nº XXXXX 
(...)
Além disso, o Plano Municipal de Educação traz a seguinte previsão em relação à universalização do ensino para pessoas com deficiência: XXXXXXXXXXXX.
Neste diapasão, durante a tramitação do PA supracitado, foram realizadas diligências com o objetivo de sanar a omissão do Poder Público municipal, visando à implementação de medidas que garantissem o cumprimento das normas em comento. No que tange à acessibilidade arquitetônica das escolas foi buscada pela via extrajudicial o empenho do município na realização das OBRAS DE ACESSIBILIDADE nas instituições de ensino do Município para que se assegurasse o acesso físico das pessoas com deficiência a estes locais, destacando-se os seguintes pontos, considerados necessários e urgentes:
1 - Espaços físicos adaptados, tais como: salas de aula, bibliotecas, pátios, auditórios, ginásios, instalações desportivas, áreas de lazer, cantinas, banheiros, laboratórios, corredores e os demais recintos escolares, com entrada, dimensões e layout acessíveis, conforme especificações técnicas;
2 - Rampas de acesso, plataformas móveis de percur​so ou equipamentos eletromecânicos de deslocamento vertical;
3 - Piso tátil e direcional;
4 - Escadas com corrimãos;
5 - Destinação e sinalização de vagas reservadas nos estacionamentos, quando essa comodidade estiver disponível.
Como é de amplo conhecimento, o Plano Municipal de Educação configura-se como um planejamento para a melhoria da educação municipal, não podendo este ficar ao alvedrio deste ou daquele administrador. O Ministério Público entende que medidas devem ser tomadas pelos órgãos de fiscalização e pelo Judiciário para que se evite a inércia do administrador público. Destaca-se que foram realizadas reuniões com os gestores públicos municipais, além da assinatura do Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta, conforme documentação comprobatória em anexo, para que se iniciasse diversas ações voltadas para a implementação da Meta 4 na prestação da política de educação no Município de XXXXXX, dentre elas, a promoção da acessibilidade arquitetônica. Entretanto, as diversas estratégias não lograram êxito.
As deficiências do serviço de educação inclusiva do Município foram apontadas pelos próprios gestores municipais, o que poderia ter sido um ponto de partida para a resolução dos problemas ali relacionados, quais foram (fls. XX):
ELENCAR OS PROBLEMAS DE ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA, IDETIFICADOS E NÃO SOLUCIONADOS, POR ESCOLA.
Destacamos também problemas apontados por alguns responsáveis legais de alunos com deficiência, cujos trechos de relatos que chegaram ao Ministério Público, presentes no PA já destacado, aqui transcrevemos:
ELENCAR, CASO EXISTA, RELATOS DE ALUNOS E OU PAIS OU RESPONSÁVEIS DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA.
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
O Procedimento Administrativo que antecedeu essa Ação Civil demonstrou, conforme relatórios encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação ao Ministério Público, a existência de diversas barreiras arquitetônicas nas escolas públicas municipais, que dificultam a locomoção e a acessibilidade dos alunos com deficiência. Os relatórios em anexo, de cada escola, apontam as irregularidades encontradas. Aqui destacamos as mais comuns:*ROL EXEMPLIFICATIVO
- Escadas, sem acesso por rampas;
- Corrimãos colocado de forma incorreta;
- Banheiros não adaptados ou de forma irregular (sem barras de apoio ou colocadas com altura incorreta);
- Bebedouros com altura e construção inadequados;
- Ausência de comunicação horizontal e vertical;
- Rampas com inclinação incorreta;
- Portas de acesso aos principais locais com largura inadequada;
- Ausência de piso tátil – direcional e de alerta.
Para garantir acessibilidade aos alunos com deficiência, o Município deve ter uma participação atuante. Não é o caso de discricionariedade da administração, uma vez que se trata de atividade vinculada à lei. Em outras palavras, a supressão de barreiras arquitetônicas está amplamente prevista em lei, não cabendo ao Poder Público decidir de forma discricionária sobre o seu cumprimento, como por exemplo, adaptando alguns prédios (mesmo que de forma incompleta ou irregular) e outros não. Resta evidente que não há margem para discricionariedade nos imperativos.
Por fim, a Secretaria Municipal de Educação do Município informou, por requisição do Ministério Público, que o Município possui XX alunos com deficiência matriculados na rede pública de ensino municipal.
Pelo exposto, a pretensão ministerial, portanto, refere-se à adequação dos serviços prestados pelo Município no que se refere à adequação da acessibilidade arquitetônica das escolas da rede pública municipal, sendo imprescindível o cumprimento do
comando legal, com a adaptação dos prédios escolares municipais para atendimentos aos alunos com deficiência.
IV – DO MÉRITO
1) DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS QUE TUTELAM O DEVER DO MUNICÍPIO QUANTOS À PROMOÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA NA REDE PÚBLICA DE ENSINO
A Educação é direito de todos e DEVER DO ESTADO, que deve pautar suas políticas públicas sempre no sentido de dar máxima efetividade a sua concretização. Os fundamentos básicos do direito à Educação estão elencados nos artigos 6º e 205 e 227 da Carta Magna, sendo de se ressaltar que em relação à EDUCAÇÃO INCLUSIVA, ofertada aos alunos com deficiência, a própria Constituição Federal de 1988 destaca: 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 
II – progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; 
V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 
VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático, escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
Observe-se que já em sede constitucional o legislador assegura uma proposta pedagógica com perspectiva inclusiva, reconhecendo, no topo de seu ordenamento jurídico que o aluno com deficiência tem o direito a uma educação especializada e adequada às suas características e limitações, o que se reflete e reproduz nas demais normativas como a LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96): 
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
(...)
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) de 2006, ratificada no Brasil pelos Decretos n°186/2008 (Poder Legislativo) e n° 6.949, de 25/8/2009 (Poder Executivo) e aprovada com força de emenda constitucional, proclama, no artigo 24, o reconhecimento do direito das pessoas com deficiência à educação e obriga os Estados a assegurarem um sistema educacional inclusivo em todos os níveis.
A Lei brasileira de Inclusão - Lei 13.146/2015 - determina:
Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. 
Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.
Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 
I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida; 
II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;
(...)
XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar; 
XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino
(...)
Ressalte-se, ainda sob o prisma da LDB (Lei nº 9.394/96) prevê o acesso à educação como direito público subjetivo, verbis:
Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:
(...) IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.
Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 
§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá:
(...) 
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola. 
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 
§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente. 
§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 
(...)
Neste prisma, a legislação traz com muita clareza que o aluno com deficiência tem direito subjetivo a uma educação especializada e de qualidade, incluindo as condições de acessibilidade arquitetônica para acesso e permanência na escola.
Conforme transcrito acima, a Lei da Inclusão prevê que incumbe ao poder público implementar recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena. Neste sentido, esclarece a lei o conceito de acessibilidade e barreiras em seu art. 3º: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; (...) 
IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 
a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo; 
b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 
c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 
d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; 
f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias.
Nessa seara destaca-se, ainda, a Lei Estadual nº 12.916/99, que dispõe sobre as normas de adaptação de prédios de uso público, a qual tem como finalidade assegurar o acesso adequado às pessoas com deficiência. Portanto, devem ser promovidas as adaptações nas instituições acima mencionadas para que se fomente a acessibilidade aos alunos com deficiência aos espaços públicos na forma como descrita na lei (espaço; mobiliário etc.). Conforme, ainda, preconizado no Plano Municipal de Educação, verbis:
XXXXXXXXXXXXXXXX
Tem-se, ainda, a Resolução nº 456/2016, do Conselho Estadual de Educação do Estado do Ceará, cujo art. 14 destaca a importância e necessidade de garantia de acessibilidade aos alunos com deficiência:
Art. 14. Para alunos com algum comprometimento motor, devem ser previstas adaptações no mobiliário e nas formas de acesso, em atendimento as suas necessidades físicas e pedagógicas, respeitando-se os parâmetros de acessibilidade.
Nessa seara, a jurisprudência nacional traz um lastro parâmetro de decisões judiciais voltadas para a garantia do direito à educação às pessoas com deficiência, as quais aqui destacamos algumas, em caráter exemplificativo:
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. LEI 13.146/2015. ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. ENSINO INCLUSIVO. CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. INDEFERIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 13.146/2015 (arts. 28, § 1º, e 30, caput, da Lei nº 13.146/2015). 1. A Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência concretiza o princípio da igualdade como fundamento de uma sociedade democrática que respeita a dignidade humana. 2. À luz da Convenção e, por consequência, da própria Constituição da República, o ensino inclusivo em todos os níveis de educação não é realidade estranha ao ordenamento jurídico pátrio, mas sim imperativo que se põe mediante regra explícita. 3. Nessa toada, a Constituição da República prevê em diversos dispositivos a proteção da pessoa com deficiência, conforme se verifica nos artigos 7º, XXXI, 23, II, 24, XIV, 37, VIII, 40, § 4º, I, 201, § 1º, 203, IV e V, 208, III, 227, § 1º, II, e § 2º, e 244. 4. Pluralidade e igualdade são duas faces da mesma moeda. O respeito à pluralidade não prescinde do respeito ao princípio da igualdade. E na atual quadra histórica, uma leitura focada tão somente em seu aspecto formal não satisfaz a completude que exige o princípio. Assim, a igualdade
não se esgota com a previsão normativa de acesso igualitário a bens jurídicos, mas engloba também a previsão normativa de medidas que efetivamente possibilitem tal acesso e sua efetivação concreta. 5. O enclausuramento em face do diferente furta o colorido da vivência cotidiana, privando--nos da estupefação diante do que se coloca como novo, como diferente. 6. É somente com o convívio com a diferença e com o seu necessário acolhimento que pode haver a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, em que o bem de todos seja promovido sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (Art. 3º, I e IV, CRFB). 7. A Lei nº 13.146/2015 indica assumir o compromisso ético de acolhimento e pluralidade democrática adotados pela Constituição ao exigir que não apenas as escolas públicas, mas também as particulares deverão pautar sua atuação educacional a partir de todas as facetas e potencialidades que o direito fundamental à educação possui
e que são densificadas em seu Capítulo IV. 8. Medida cautelar indeferida.
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.615 - RN (2015/0286571-8) RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL PROCURADOR : FERNANDO GABURRI DE SOUZA LIMA E OUTRO (S) - RN008446B DECISÃO Vistos. Fls. 271/276e - Trata-se de Agravo Interno (art. 1.021, do CPC) interposto contra decisão monocrática de minha lavra, mediante a qual, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, neguei seguimento ao Recurso Especial (fls. 262/266e). Feito breve relato, decido. Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o Agravo Interno, embora o Recurso Especial esteja sujeito ao estatuto processual civil de 1973. Em juízo de retratação, consoante o disposto no § 2º do art. 1.021 do Código de Processo Civil de 2015, verifica-se o desacerto da mencionada decisão, razão pela qual de rigor sua reconsideração. Passo a nova análise do Recurso Especial Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte no julgamento de Apelação, assim ementado (fls. 199/200e): CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA FIRMADO PERANTE ENTRE O MUNICÍPIO E O MINISTÉRIO PÚBLICO. SENTENÇA QUE IMPÔS MEDIDAS PARA GARANTIA DO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER OU RESULTADO EQUIVALENTE. APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL SUSCITADA PELO MUNICÍPIO APELANTE. OBRIGAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE OBRAS DE ACESSIBILIDADE EM ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL QUE NÃO CONFIGURA RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO ASSUMIDA EM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA QUE ENSEJA A APLICABILIDADE DA SÚMULA 85 DO STJ. OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ACOLHIMENTO EM DISSONÂNCIA DO PARECER MINISTERIAL 1. Em se tratando de compromisso de realizar r formas e melhorias para permitir o acesso de pessoas portadoras de deficiência ou de mobilidade reduzida em escola pública, é patente que inadimplemento da obrigação contraria expressamente o pleito do Parquet, qual seja, o direito difuso à acessibilidade. 2. Diante da prescrição da pretensão executiva para compelir o ente público a cumprir com a obrigação pactuada no Termo de Ajustamento de Conduta, pode o Parquet ajuizar demanda específica para tutela do interesse difuso e aplicação das normas de acessibilidade. 3. A lesão ao direito de acessibilidade, e não a obrigação de resultado assumida no Termo de Ajustamento de Conduta, é que se renova diariamente e, portanto, configuraria relação de trato sucessivo. 4. Precedentes do STJ (AgRg no REsp 1176807/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, j. 13/12/2011, DJe 01/02/2012; AgRg no REsp 1244356/PB, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 06/03/2012, DJe 16/03/2012). 5. Acolhimento da preliminar de prescrição quinquenal em dissonância com o parecer ministerial. Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que (fls. 214/227e): Art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 - "as disposições da aludida norma são inaplicáveis, porquanto a obrigatoriedade de se promover a adequação dos prédios públicos, sobretudo daqueles que abriguem escolas municipais, é decorrência direta da própria legislação, sendo, por sua natureza, imprescritível"; e Arts. 11 da Lei n. 10.098/2000 e 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/1985 - "ainda que se admitisse a prescrição em hipótese de pretensão à satisfação de interesse difuso, a obrigação de adotar medidas que se destinam a assegurar a acessibilidade de prédios públicos é permanente, sendo sua violação omissão que se perpetua no tempo, sucessivamente, de maneira que ela se renova a cada dia". Com contrarrazões (fls. 232/240e), o recurso foi admitido (fl. 242e). O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 255/260e. Nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a dar provimento ao recurso quando o acórdão recorrido estiver em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior. Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte segundo a qual o prazo prescricional, nos casos de ato omissivo continuado por parte da Administração Pública, para cumprimento integral de Termo de Ajustamento de Conduta tendente a implementar medidas para acesso de pessoas portadoras de deficiência física ou mobilidade reduzida às dependências de escolas públicas municipais, é de trato sucessivo, renovando-se periodicamente, nos termos da Súmula n. 85/STJ. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ATO OMISSIVO CONTINUADO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3). 2. De acordo com jurisprudência do STJ, é de trato sucessivo o prazo prescricional nos casos de ato omissivo continuado por parte da administração pública, por se renovar periodicamente. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.687.916/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 10/12/2018). PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATO OMISSIVO CONTINUADO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 1. De acordo com jurisprudência do STJ, é de trato sucessivo o prazo prescricional nos casos de ato omissivo continuado por parte da administração pública, por se renovar periodicamente. 2. O inconformismo apresenta-se deficiente quanto à indicação dos artigos tidos por violados, tendo em vista que os dispositivos elencados não guardam relação com a matéria arguida, o que impede a exata compreensão da controvérsia, nos termos da Súmula 284/STF. 3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 748.222/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016). Posto isso, nos termos do § 2º do art. 1.021 do Código de Processo Civil de 2015, RECONSIDERO a decisão de fls. 262/266e, restando, por conseguinte, PREJUDICADO o agravo interno de fls. 271/276e e, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil de 1973, DOU PROVIMENTO ao Recurso Especial, para afastar a prescrição do fundo de direito, determinar o prosseguimento do julgamento da apelação como a Corte de origem entender de direito. Publique-se e intime-se. Brasília (DF), 17 de setembro de 2019. MINISTRA REGINA HELENA COSTA Relatora (STJ - AgInt no REsp: 1566615 RN 2015/0286571-8, Relator: Ministra REGINA HELENA COSTA, Data de Publicação: DJ 18/09/2019)
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ACESSIBILIDADE – ESCOLAS MUNICIPAIS DE RIBEIRÃO PRETO – Ação visando compelir a Municipalidade proceder a obras de adequação necessárias a garantir acessibilidade a portadores de deficiência física e mobilidade reduzida, segundo as normas da ABNT – Procedência – Direito à proteção da pessoa com deficiência e à acessibilidade da criança portadora de deficiência ou mobilidade reduzida aos estudos, estatuídos na Constituição Federal – Absoluta prioridade do direito elevado à categoria de fundamental (arts. 7º, XXXI; 23, II; 24, XIV; 37, VIII; 40, § 4º, I; 201, § 1º; 203, IV e V; 208, III; 227, § 1º, II, e § 2º; e 244) – Vasto conjunto normativo destinado à traçar diretrizes e critérios para a promoção de acessibilidade de portadores de deficiência (Leis nº 7.859/89, 10.098/2000, 12.587/2012 e 13.146/2015, entre outras)– Previsão inserida também no ECA e na LDBEN – Normas de ordem pública tendo como destinatários o Poder Público – Prazo de 36 meses previsto no Decreto nº 5.296/04 para efetivação de medidas escoado há anos, sem previsibilidade de concretização – Omissão da Municipalidade que autoriza a provocação do Judiciário pelo Órgão Ministerial e abordagem judicial com o escopo de compelir ao cumprimento de direito positivado – Não cabe à Administração Pública utilizar-se do véu da ampla discricionariedade para justificar critérios de conveniência e optar por não cumprir preceito constitucional envolvendo direito fundamental – Hipótese que não configura indevida ingerência ou violação ao princípio da separação de poderes, mas sim, de imperativa atuação a garantir o cumprimento de mandamento constitucional, pena de comprometer efetiva realização de direitos fundamentais – Sentença mantida – Recurso desprovido. (TJ-SP - AC: 10078688520198260506 SP 1007868-85.2019.8.26.0506, Relator: Percival Nogueira, Data de Julgamento: 31/07/2020, 8ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 31/07/2020)
EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADEQUAÇÃO DOS PRÉDIOS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS À NORMA DE ACESSIBILIDADE E PROMOÇÃO DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA. OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO. OMISSÃO. PROCEDÊNCIA. SEPARAÇÃO DE PODERES. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. - Constitui obrigação do Poder Público, a garantia de acesso adequado de pessoas portadoras de deficiência aos imóveis pertencentes à Administração Pública, conforme normas previstas no artigo 227, § 2º da Constituição da República, no artigo 224, § 1º, I, da Constituição Estadual, no artigo 11 da Lei Federal nº 10.098/00 e no Decreto Federal nº 5.296/04, que a regulamenta, e, ainda, no artigo 1º da Lei Estadual nº 11.666/94 - Em que pese a discricionariedade da Administração Pública na definição de aplicação de recursos e direcionamento das reformas ou adaptações em prédios públicos, tem-se que o artigo 24 do Decreto Federal nº 5.296/04 estabeleceu prazo de 30 (trinta) a 48 (quarenta e oito) meses, contados da sua publicação, para a adaptação das edificações dos estabelecimentos públicos de ensino já existentes, não se verificando usurpação de competência ou violação ao princípio da separação dos poderes a obrigação imposta - Incumbe ao Poder Público implementar sistema educacional inclusivo, por meio da oferta de serviços que eliminem as barreiras e promovam a inclusão, mormente se a Municipalidade não vem disponibilizando o adequado atendimento educacional especializado aos alunos com necessidades especiais, nos moldes normativos que norteiam a educação inclusiva - O desrespeito ao prazo estabelecido na norma vigente, bem como a omissão do Poder Público, em detrimento de direitos e garantias fundamentais, constituem violações que não somente permitem, mas impõem a tutela jurisdicional, justificando a intervenção do Poder Judiciário. (TJ-MG - AC: 10342140050523003 Ituiutaba, Relator: Moacyr Lobato, Data de Julgamento: 03/12/2020, Câmaras Cíveis / 5ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 09/12/2020)
Conclui-se, portanto, que resta inafastável o dever do acionado no que tange à garantia do direito à educação.
V - DO DIREITO FUNDAMENTAL À TUTELA EFETIVA - DA POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE BENS DO MUNICÍPIO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL E DEMAIS MEDIDAS ATÍPICAS
A ausência de temor coercitivo para o descumprimento acaba por estimular o desdém com que muitos agentes tratam as decisões que chegam para o imediato cumprimento

Como bem se sabe, o art. 461 do CPC preconiza que, na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente. O juiz, para que a sua decisão tenha efetividade e desperte no réu a ânsia de cumpri-la, deve determinar alguma medida coercitiva. Como bem se sabe, vigora no Novo CPC o princípio da atipicidade das medidas coercitivas pelo que cabe ao juiz, "determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária." (CPC, art. 139, inciso IV).
 Destarte, o Poder Judiciário não deve compactuar com a desídia do poder público, que condenado pela urgência da situação, revela-se indiferente à tutela judicial deferida e aos valores fundamentais que lhe dão ensejo
. Assim, é imperioso se lembrar que é perfeitamente possível, bastante usual, aliás, o bloqueio de bens do estado, como forma de se garantir a efetividade do provimento judicial ora pretendido
. 
 Outra medida executiva atípica que tem sido bastante utilizada
 é a proibição/suspensão utilização de qualquer verba em publicidade ou festividades. A medida se adequa ao princípio da proporcionalidade e demonstra que gastos públicos devem ser destinados em primeiro lugar ao cumprimento da Constituição. Assim, requer-se que tal medida seja aplicada, até cumprimento integral das pretensões ora estampadas.
A multa ao gestor também tem se mostrado uma das mais eficientes. Fredie Didier Jr., defendendo o poder geral de efetivação do juiz, entende que nada impede que o magistrado comine astreintes diretamente ao agente público. São estas suas palavras:
De qualquer sorte, para evitar a renitência dos maus gestores, nada impede que o magistrado, no exercício do seu poder geral de efetivação, imponha as astreintes diretamente ao agente público (pessoa física) responsável por tomar a providencia necessária ao cumprimento da prestação. Tendo em vista o objetivo da cominação (viabilizar a efetivação da decisão judicial), decerto que aí a ameaça vai mostrar-se bem mais séria e, por isso mesmo, a satisfação do credor poderá ser mais facilmente alcançada.
 
 O direito e o pedido encartados na presente ação suportam essa possibilidade jurídica, notadamente diante da nova sistemática trazida pelo Código de Processo Civil, sob a ótica da tutela de urgência (CPC, art. 300).
Dispõe o artigo 300 do Código de Processo Civil, em consonância com o artigo 12 da Lei n.º 7.347/85 que, a requerimento da parte, poderá o juiz antecipar os efeitos da tutela pretendida, desde que se demonstre, como se faz no presente, elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano.
A probabilidade do direito repousa do descumprimento acintoso por parte do Município de XXXXXXX das normas destacadas ao longo deste arrazoado e insculpidas na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, no Estatuto da Criança e nas demais normativas relacionadas à educação e às pessoas com deficiência amplamente destacadas nessa inicial.
Presentes, portanto, na hipótese vertente, os pressupostos que autorizam a concessão liminar de antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que o Requerido atua em violação às normas pontuadas, sendo a tutela pleiteada condição imprescindível para evitar irreversível perecimento do dever da prestação de qualidade e transparente do serviço educacional no Município XXXXXXX.
VI – CONCLUSÃO E PEDIDOS
 


Por todo o exposto e considerando que o perigo de dano substancia-se na possibilidade de negação do direito constitucional à educação aos alunos com deficiência, o que pode resultar não somente na anulação exclusão da vida escolar do aluno com deficiência, como também prejuízos nas diversas dimensões da vida daqueles privados de frequentar a escola, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ requer:
1. O recebimento desta Ação Civil Pública e autuação da presente peça, com a juntada dos documentos que a instruem;
2. A título de antecipação dos efeitos da tutela, como medidas urgentes para assegurar a prestação do serviço educacional aos alunos com deficiência do Município de XXXXXXX, sem qualquer caráter de irreversibilidade, que Vossa Excelência determine ao Ente Promovido:
Cumprir o previsto na Meta 4 do Plano Nacional de Educação e no Plano Municipal de Educação, obrigação para a qual o Município está em mora, no que tange à promoção da acessibilidade arquitetônica nas escolas da rede municipal. Para tanto, deverá o Promovido promover as condições de acessibilidade arquitetônicas nas escolas da rede pública de ensino, independente de alunos com deficiência matriculados, nos termos do Decreto Federal nº 5.296/04, das normas técnicas da ABNT, mediante:
I) adaptação de salas de aula, bibliotecas, pátios, auditórios, ginásios, instalações desportivas, áreas de lazer, cantinas, banheiros, laboratórios, corredores e os demais recintos escolares, com entrada, dimensões e layout acessíveis, conforme especificações técnicas;
II)  disponibilização de rampas de acesso, plataformas móveis de percurso ou equipamentos eletromecânicos de deslocamento vertical;
III) disponibilização de piso tátil e direcional;
IV) disponibilização de escadas com corrimãos;
V) destinação e sinalização de vagas reservadas nos estacionamentos, quando essa comodidade estiver disponível, provendo condições de acessibilidade ao interior da dependência, nos termos das normas técnicas, após aprovação e autorização dos órgãos competentes.
3. Intimação do Requerido para que se dê cumprimento à liminar, citando-o;
4. A condenação do Requerido nas obrigações de fazer acima explicitadas;
5. Que seja acostado aos autos, pelo Requerido, toda a documentação que comprove o cumprimento da obrigação, tudo sob pena de multa diária, a ser suportada pelo gestor municipal, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e, em caso de atraso superior a 30 dias, o bloqueio de bens em valores suficientes ao cumprimento da obrigação;
6. A dispensa do pagamento de custas pelo Ministério Público Estadual, emolumentos e outros encargos, à vista do disposto no art. 18 da Lei n. 7.347/1985;
7. A produção de todas as provas em direito admitidas;
8. Ao final, a integral procedência desta Ação Civil Pública, para tornar definitivas as medidas pleiteadas em caráter antecipatório.
Dá-se a presente ação o valor de R$ xxxxxx (xxxxx reais) para fins meramente fiscais.
Nestes termos,
pede e aguarda deferimento.
XXXXXX, **, de *******, de 2021.
********* 
Promotor(a) de Justiça
�	 Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; III – os órgãos municipais de educação.
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